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ANEXO II

	TERMO DE REFERÊNCIA


 

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a  contratação de empresa especializada para locação de carro de som para implantação e desenvolvimento do Programa Municipal Idade Ativa do município de Itaboraí - RJ. Através da Prefeitura Municipal de Itaboraí, com a organização da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 2. DA JUSTIFICATIVA
2.1.  Convênio Plataforma +Brasil nº 897676/2020, celebrado por intermédio do Ministério da Cidadania - MC e a Prefeitura de Itaboraí. Com objetivo de inovar a atuação do poder público na construção de ações e ofertas essenciais à população, visando assegurar o acesso aos direitos ao esporte e ao lazer como ferramenta de promoção do bem-estar social e da qualidade de vida da população.
2.2. Publico Alvo: Pessoas a partir de 6 anos de idade (O Programa destinará 10% das vagas para  adolescentes e jovens que cumprem medidas socioeducativas no Município de Itaboraí, respeitando-se as respectivas áreas de abrangência, vagas e núcleos indicados). As atividades para melhor idade, terão metodologia diferenciada em turmas a partir de 50 anos de idade.
2.3. O presente serviço visa divulgar a implantação e desenvolvimento do Programa Idade Ativa do município de Itaboraí, nos moldes previsto no Plano de Aplicação Detalhado - tópico 8 nº Ano da proposta 001971/2020.
3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT

	01
	Locação de carro de som (1 carro durante 16h, sendo 4h por dia durante 4 dias para divulgação em 3 núcleos em área de vulnerabilidade. 
	Unid.
	1


4. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços necessários para divulgação do Programa Idade Ativa, conforme especificação dos serviços e condições de execução.
4.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços contratados nos locais, dias e horários determinados pela CONTRATANTE que serão disponibilizados em até 20 dias após a assinatura do contrato.
4.3. A empresa deverá providenciar a substituição do veículo na execução dos serviços contratado,  quando for necessário e substituir o material de divulgação sempre que for solicitado pela CONTRATANTE.
4.4. O conteúdo da gravação será elaborada pela Secretária Municipal de Esporte e Lazer juntamente com setor de Comunicação do município e será enviado para empresa contratada para fins de divulgação.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao  pleno cumprimento das obrigações decorrente da prestação de serviços, consoante estabelece a Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.2. Notificar a CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Prefeitura Municipal de Itaboraí.
5.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias, após a aceitação dos itens faturados.
5.4. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.
5.5. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.
5.6. Comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades.
5.7. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.
5.8. Indicar os locais e horários em que deverão ser executados a prestação de serviços.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Compete à empresa CONTRATADA, a execução das atividades na forma estipulada no presente Termo de Referência.
6.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que eles sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas da Prefeitura Municipal de Itaboraí, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.
6.3. Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua contratação.
6.4. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Itaboraí quanto à execução das atividades previstas.
6.5. Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.
6.6. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela Prefeitura Municipal de Itaboraí.
6.7. Pagar todos os impostos e taxas devidas sobre as atividades prestadas à Prefeitura Municipal de Itaboraí, bem como as contribuições à previdência social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer insumos e outras despesas diretas e indiretas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados.
6.8. Manter ainda rigorosamente em dia todas as obrigações devidas aos funcionários previstas no Acordo Coletivo de Trabalho em vigor. A não comprovação de qualquer dos pagamentos impedirá a CONTRATANTE do pagamento da fatura até a regularização completa de todas as obrigações devidas. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.9. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
6.10. Manter com vínculo empregatício, atendendo as legislações trabalhistas em vigor todos os profissionais constantes do seu quadro permanente, que estejam dedicados à execução dos serviços contratados.
6.11. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o automóvel do Contrato, no todo ou em parte a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão.
7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços contratados, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução desses serviços, não restringindo em nada a responsabilidade da CONTRATADA.
7.2. Nos termos do Art. 67, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, o CONTRATANTE designará servidor (es) para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das irregularidades apontadas.
7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão ser encaminhadas ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
7.4. Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato devidamente assinado pelas partes, acompanhado da Ordem de Início dos Serviços.
7.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.
8. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços serão realizados no período de abertura das inscrições, conforme calendário de execução, período de 08h ás 12h ou 14h ás 18h (conforme escala),  nos núcleos e adjacentes, durante 4 dias.
8.2. O Prazo de vigência do contrato será de até 30 (trinta) dias. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O pagamento será realizado em favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação e apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por dois servidores, com a juntada dos seguintes documentos: a) Certidão do FGTS - CRF; b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais; c) Divida Ativa da União; d) Certidão Negativa de Débito e e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista,  relativo às contribuições previdenciárias.
10. DOS PREÇOS
10.1 Nos preços deverão estar inclusas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também abrangidas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, necessários para prestação de serviço.
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1. Os recursos para a contratação dos serviços estão programados em dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
	#
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos
	Tipo de Empenho

	1
	27.812.0023.1319
	3.3.90.39.90 
	01
	Global


11.2 A despesa para o exercício fiscal subsequente será alocada na dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, na Lei Orçamentaria Anual.
12. DA VALIDADE DA PROPOSTA
12.1. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. A presente contratação de serviços regem por toda a legislação aplicável à espécie, pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal nº 22, 25 de março de 2009, Lei complementar nº 088 de 16 de dezembro de 20009 e, no que couber, pelas normas da Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações, pelo Código de Defesa do consumidor, instituída pela Lei nº 8.078/90, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações bem como pelas disposições constantes neste Termo de Referência.
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